Camara Municipal de Londrina
Estado do Parana

*MINUTA* EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° __ /2021

(Processo Administrativo n°. 31/2021)

A CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, por meio de seu Departamento de Suprimentos e
Patriménio, torna publico aos interessados que realizara licitagdo para Registro de Precos, na
modalidade PREGAOQ, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO
por item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n® 7892, de 23 de
janeiro de 2013, da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015 e Ato da Mesa n°. 11/2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, e conforme as exigéncias estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Objeto: Registro de Pre¢os para a eventual aquisicao de combustiveis automotivos (Etanol
e Gasolina Comum) para abastecimento dos veiculos oficiais da Camara Municipal de
Londrina.

Valor maximo: R$ R$ 72.609,60 (setenta e dois mil, seiscentos e nove reais e sessenta
centavos).

Data da sessao:

Horario:

Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br
UASG: 926708

Pregoeiro: Luiz Fernando Moraes Marendaz ou, substitutivamente, o servidor Mauricio
Calgarotto, ambos designados e autorizados pela Portaria n°. 118/2021, a convocar membros da
Equipe de Apoio.

Contato: Julia Saragoga - Tel.: (43) 3374-1273 e Luiz Marendaz - Tel.: (43) 3374-1312. (segunda
a sexta, das 13 horas as 18 horas)

Obtencao do Edital: O Edital e as especificagcdes estardao a disposi¢cao dos interessados no site
da Cémara Municipal de Londrina: http:/https://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml, ou
poderao ser solicitados através do enderecgo eletrénico: licitacao@cml.pr.gov.br.

Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I: Termo de Referéncia;

ANEXO II: Minuta da Ata de Registro de Precos;

ANEXO lll: Check list da Documentagao do Pregao Eletronico.
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Estado do Parana

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo € o Registro de Pregos para a eventual aquisicdo de
combustiveis automotivos (Etanol e Gasolina Comum) para abastecimento dos veiculos
oficiais da Camara Municipal de Londrina, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1.  Na Ata de Registro de Pregos sera registrado o desconto sobre a tabela de
referéncia.

1.1.2. Para os fins do presente Edital e Anexos, a tabela de referéncia é a média do
levantamento de precos publicado semanalmente pela Agéncia Nacional do Petréleo, Gas
Natural Biocombustiveis — ANP.

1.2. O critério de julgamento adotado sera o MAIOR DESCONTO por item, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagbes do objeto.

1.3. O prego a ser pago por litro de combustivel sera calculado mediante a aplicagao do
desconto registrado sobre o valor da média semanal dos precos de combustiveis
praticados na cidade de Londrina, conforme dispuser o site da Agéncia Nacional de
Petréleo (ANP).

1.4. O prego maximo admitido para este certame é de até R$ 72.609,60 (setenta e dois mil,
seiscentos e nove reais e sessenta centavos), conforme especificagoes estabelecidas no Termo
de Referéncia anexo a este Edital e conforme descrigdo na tabela abaixo:

Item Combustivel Desconto minimo
1 Etanol 0,1%
2 Gasolina Comum 0,1%

Combustivel | Qtd. estimada | Prego médio | Valor médio Valor estimado Valor estimado
anual ANP (litro) | com desconto anual c/ anual sem
(0,1%) desconto desconto
Etanol 7.200 litros R$ 5,644 R$ 5,638 R$ 40.593,60 R$ 40.636,80
Gasolina 4.800 litros R$ 6,661 R$ 6,654 R$ 31.939,20 R$ 31.972,80
Comum
Valor Total da licitagdao (estimado) com o desconto R$ 72.532,80 --
Valor Total da licitagao (estimado) R$ 72.609,60

1.5. Objetivando evitar a necessidade de célculo de desconto sobre desconto, sera langado no
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comprasnet o valor unitario da média da ANP definido na tabela acima, sem a aplicagcdo do
desconto minimo.

1.5.1. Caso o desconto ofertado seja inferior ao minimo definido no Edital, o licitante sera
convocado a aumentar o desconto proposto, sob pena de desclassificagao, nos termos dos
itens 7.28 e 8 deste Edital.

1.6. Os produtos serdo adquiridos/contratados por meio do Sistema de Registro de Prego e
terdo sua contratacdo formalizada por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei
8.666/1993.

1.6.1. A existéncia de precos registrados ndo obriga a Camara Municipal de Londrina a
firmar as contratagbes que deles poderao advir, facultando-se a utilizagcao de outros meios,
respeitada a legislacao relativa as licitagdes, para a contratacdo pretendida, sendo
assegurada ao beneficiario do registro a preferéncia de contratacdo em igualdade de
condicdes.

1.6.2. A vigéncia da Ata de Registro de Prego e seu termo inicial estao previstos na minuta
da Ata de Registro de Preco (Anexo ).

1.7. As especificagbes do objeto, os prazos e condi¢gdes para sua execugao, as obrigacdes do
contratante e da contratada, as condigcdes de pagamento e as san¢cdes administrativas aplicaveis
no curso da execugao contratual estdo dispostos no Termo de Referéncia anexo a este Edital
(Anexo | deste Edital) e/ou na minuta da Ata de Registro de Prego (Anexo Il deste Edital).

1.7.1. Em caso de divergéncias entre as disposi¢coes deste Edital e seus anexos e a
descricao do objeto no sistema Comprasnet, prevalecerao as deste Edital.

2. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1. As despesas decorrentes da contratagdo correrao por conta de recursos do orgamento
vigente da Camara Municipal de Londrina, conforme as seguintes classificacbes: Funcional
Programatica: 01.010.01.031.0001.2001 Desdobramento: 3390.300100 — Combustiveis e
Lubrificantes Automotivos (3390.30.0101 — Etanol e 3390.30.0102 - Gasolina)

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participacao dos interessados na modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletrénica.

3.2. O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
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de seu representante legal e a presuncdo de sua capacidade técnica para realizagdo das
transagdes inerentes a este Pregéao.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transag¢des efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do 6rgéo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no
SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacio, devendo
proceder, imediatamente, a corregao ou a alteragao dos registros tao logo identifique incorregéao
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagao
no momento da habilitacao

4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO.

4.1. Poderao participar deste Pregéo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
0 objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN
SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas € empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006 e Decreto Municipal 753/2017.
4.2.1.A comprovagao da condicdo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se dara
por meio de Certiddo emitida pela Junta Comercial, conforme o art. 3° da Instrucéo
Normativa DREI n° 36/2017, ou de outro documento equivalente, a depender do modo de
constituicdo da licitante..

4.3. Nao poderao participar desta licitagdo os interessados:
4.3.1. Empresas que nao estejam localizadas dentro da distancia maxima de 12
km da Camara Municipal de Londrina, considerado o menor trajeto possivel
realizado com veiculo automotivo, calculado por meio de servico de pesquisa e
visualizacao de mapas e rotas disponiveis na internet.
4.3.2. Proibidos de participar de licitacdes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislagao vigente;
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4.3.3. Que nao atendam as condig¢des deste Edital e seus Anexos;

4.3.4. Estrangeiros que n&o tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citagao e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.5. Que se enquadrem nas vedacgdes previstas no artigo 9° da Lei n°® 8.666, de 1993;

4.3.6. Que tenham, como sdécio-gerente, administrador ou integrante de conselho, servidor

do Municipio de Londrina, por forca do art. 204, |, I, lll e IV da Lei Municipal 4.928/1992 -
Estatuto do Regime Juridico Unico dos Servidores Publicos Civis do Municipio de Londrina
-PR;

4.3.7. Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolugao ou liquidacgao;

4.3.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

4.3.9.0rganizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condigéo (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).

4.4. Como condicao para participacdo no Pregao, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo
préprio do sistema eletrénico, relativo as seguintes declaracgdes:

4.4.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalacdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no
certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participacao nao for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalagao do campo “nao” apenas produzira o efeito
de o licitante ndo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°®
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.4.4.Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

4.4.5.Que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicao;

4.4.6.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugcéo
Normativa SLTI/MP n°® 2, de 16 de setembro de 2009;
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4.4.7.Que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso |l
do art. 5° da Constituicao Federal;

4.4.8.Que os servigcos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao,
conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢cdo sujeitara o licitante as
sangdes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitagcado exigidos no edital, proposta em arquivo pdf com a descricdo do
objeto ofertado e o precgo, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica,
quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacgao.

5.2. A proposta devera ser redigida em lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem
acréscimos, sem entrelinhas, sem rasuras, datada, assinada pelo licitante ou seu representante,
e deve apresentar:

5.2.1. As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa e todas as informacdes
necessarias para verificagdo da adequagdo da cotacdo com o objeto do certame,
observadas as especificacbes constantes do Termo de Referéncia.

5.2.2. O percentual de desconto sobre a média dos pregcos dos combustiveis praticados
no Municipio de Londrina, no Estado do Parana, tendo por base o levantamento de pregos
publicado semanalmente pela Agéncia Nacional do Petrdleo, Gas Natural e
Biocombustiveis — ANP, no enderegco www.anp.gov.br, no qual deverdo estar incluidos
todos os insumos que o compdem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete,
seguros e quaisquer outros que incidam na contratagdo do objeto.

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.4. Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacéo de
habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1°da LC n°® 123, de 2006.

5.6. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrbnico durante a sesséo
publica do Pregéo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da
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inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.7. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitagao anteriormente inseridos no sistema;

5.8. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de
negociacao e julgamento da proposta.

5.9. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliagcdo do pregoeiro e para acesso publico apés o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico,
dos seguintes campos:

6.1.1. O percentual de desconto sobre a média dos precos dos combustiveis
praticados no Municipio de Londrina, no Estado do Parana, tendo por base o levantamento
de precos publicado semanalmente pela Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e
Biocombustiveis — ANP, no endereco www.anp.gov.br, no qual deverdo estar incluidos
todos os insumos que o compdem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete,
seguros e quaisquer outros que incidam na contratagdo do objeto;

6.1.2. Descricdo do objeto, contendo as informacgdes relativas a especificagdo do Termo
de Referéncia (Anexo | deste Edital).

6.2. Todas as especificagcdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, n&do Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo,
sob alegacéao de erro, omissado ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta nido sera inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentagao.

6.6. Os licitantes devem respeitar os descontos minimos (pregos maximos) estabelecidos na
licitagdo nos termos do art. 27, XXI da Constituicdo do Estado do Parana.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema
eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vicios insanaveis ou n&o apresentem as especificagcbes técnicas exigidas no Termo de
Referéncia.

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.21.1. O subitem acima nao se refere a proposta apresentada como anexo
em arquivo PDF (item 5.2), mas sim as informagoes cadastradas no sistema nos
termos do item 6.1 deste Edital.

7.2.2.A desclassificagdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.A nao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitacgao.

7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1.0 lance devera ser ofertado pelo percentual de desconto.

7.6. Os licitantes poderdao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sessédo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor
oferta devera ser de 0,01% (um décimo por cento);

7.9. Sera adotado para o envio de lances no pregéao eletrdnico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

7.10. A etapa de lances da sessdo publica tera duragcdo de dez minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duragao da sessao publica.

7.11. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgao, inclusive no caso de lances intermediarios.

7.12. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica
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LONDRINA

encerrar-se-a automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sesséo
publica de lances, em prol da consecugao do melhor prego.

7.14. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagcdo do licitante.

7.16. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.17. Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sesséo publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro
horas da comunicagéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para
divulgacéo.

7.18. O critério de julgamento adotado sera o maior desconto, conforme definido neste Edital
€ Seus anexos.

7.19. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.20. Em relacido a itens nao exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagcdo automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna
prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a
comparacdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagéo automatica para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao
se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.

7.25. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n°® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.26.1. no pais;
7.26.2. por empresas brasileiras;
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislacéo.
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre
as propostas ou os lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condicbes diferentes das previstas
neste Edital.
7.28.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
7.28.2. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (trés)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a
confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

7.29. Apds a negociagado do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagdo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do prego em relagdo ao maximo
estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar precgo final superior ao
preco maximo fixado, desconto menor do que o minimo exigido ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os preg¢os dos insumos e salarios
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatoério da
licitagdo nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalacbes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneragido. Qualquer interessado podera requerer que se realizem
diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.3. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizagdo de
diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;
8.4. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 03 (trés) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.

8.4.1. Em caso de indisponibilidade do sistema e mediante autorizagdo do Pregoeiro,
sera aceito o envio da documentagao por meio do e-mail licitacao@cml.pr.gov.br.

8.4.2. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.4.3. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se os
que contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, além de outras informagdes pertinentes, a exemplo de catalogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrénico, sob pena de nao aceitagao da proposta.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat’ a nova data

e horario para a sua continuidade.

8.7. O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencdo de melhor preco,

vedada a negociagao em condi¢des diversas das previstas neste Edital.

8.7.1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a
subsequente, podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

8.7.2. A negociagado sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.8. Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado o disposto neste Edital.

8.9. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno
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porte, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente,
havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9. DA HABILITAGAO

9.1. Como condigao prévia ao exame da documentagcado de habilitagdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicdes de participagdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a
participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unidao (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenacgdes por llicitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das

[ TP 1]

consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do

TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.2.A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de
seu socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
san¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja sécio majoritario.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatdrio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a sua
desclassificagao.
9.1.2.4. Constatada a existéncia de sancdo, o Pregoeiro reputara o licitante
inabilitado, por falta de condigédo de participagao.
9.1.2.5. No caso de inabilitagdo, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta
subsequente.
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9.2. Caso atendidas as condi¢cdes de participacdo, a habilitagado do licitante sera verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relacdo a habilitacdo juridica, a
regularidade fiscal e trabalhista e a qualificacdo econbmica financeira, conforme o disposto na
Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitacdo prevista na Instrucdo Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condicbes
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para
recebimento das propostas.
9.2.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentagao da proposta, a respectiva documentagéo atualizada.
9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do licitante, exceto se a
consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr
éxito em encontrar a(s) certidao(ées) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de
2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares,
necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera
convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (trés) horas, sob
pena de inabilitagéo.

9.4. Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver divida em relacdo a
integridade do documento digital.

9.5. Nao serado aceitos documentos de habilitacdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.6.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagao do recolhimento dessas contribuicdes.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.4, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentacéo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.8. Habilitagao juridica:
9.8.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigao
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagao
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da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

9.8.4. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agéncia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus
administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto
de autorizagao;

9.8.7. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidacao respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (referente a créditos
tributarios federais, a Divida Ativa da Uniao e a Seguridade Social), nos termos da Portaria
Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.9.4.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentacgao da certiddo negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos
do art. 642-A da CLT (Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT);

9.9.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante;

9.9.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro Mobiliario e
Imobiliario, relativos a Sede ou domicilio do licitante;

9.9.6.1. Caso a certiddo municipal do domicilio ou sede da licitante nao faga mencgéao
ao Cadastro Imobiliario ou se refira apenas ao Cadastro Mobiliario, a empresa podera
atender ao requisito do item 9.9.6 por meio da apresentagéo de certiddo negativa de
inscricdo em cadastro imobiliario.

9.9.7. O licitante detentor do menor preco qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte devera apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de
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comprovacgao de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo, sob pena
de inabilitac&o.

9.10. Qualificagao Econémico-Financeira.

9.10.1. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
juridica;
9.10.1.1. No caso de certidao positiva de recuperacéo judicial ou extrajudicial, o
licitante devera apresentar a comprovagao de que o respectivo plano de recuperacao
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitagdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitacéo.

9.11. Qualificagado Técnica

9.11.1. Certificado de posto revendedor emitido pela Agéncia Nacional de Petroleo — ANP,
mediante pesquisa no campo consulta posto (disponivel em
http://www.anp.gov.br/wwwanp/distribuicao-erevenda/revendedor/combustiveis-
automotivos-1/consulta-posto-web), ou outro documento expedido pela ANP que comprove
a autorizagao para comercializagao de combustivel.

9.12. Caso os documentos de habilitagdo ndo mencionem o prazo de validade e/ou validagao,
sera considerado o prazo de 90 (dias) dias contados de sua emissao, exceto para aqueles que o
prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital; (item ndo tem no modelo novo.
9.13. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.13.1. A declaragao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase

de habilitagao.
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricdo no que
tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, ap6s a declaracdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser
prorrogado por igual periodo, a critério da administragao publica, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentagéo de justificativa.
9.15. A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a
inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de
classificacdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restricdo na documentacéo fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo
prazo para regularizagao.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.
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9.17. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitacdo cumulativamente, isto é, somando as
exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitagdo, além da aplicagéo das sanc¢des cabiveis.

9.18.1. Nao havendo a comprovacdo cumulativa dos requisitos de habilitagdo, a
inabilitagdo recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitagéo do licitante nos remanescentes.

9.19. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacado fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 3
(trés) horas, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletrénico e devera:

10.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Uultima folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal ou assinada digitalmente.

10.1.2. Conter a indicagdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no
decorrer da execugao do contrato e aplicagao de eventual sangéo a Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificacdbes do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.

10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e o prego global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerdo estes ultimos.

10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de pregco ou de qualquer outra condigdo que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificagao.

10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca
vinculo a proposta de outro licitante.
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11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagéo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o
prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intengao de recorrer,
de forma motivada, isto €&, indicando contra qual(is) decisao(6es) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo proprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existéncia de motivacdo da intencdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no meérito recursal, mas apenas
verificara as condigdes de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer
importara a decadéncia desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de 3
(trés) dias para apresentar as razdes, pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo sistema
eletrbnico, em outros 3 (trés) dias, que comecgarao a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa
de seus interesses.

11.3. Caso a empresa queira apresentar documentos complementares ao recurso apresentado
no sistema, podera encaminha-los para o e-mail licitacao@cml.pr.gov.br, desde que atendidas as
seguintes condigbes:
11.3.1. Listar no recurso no sistema (Comprasnet) os anexos que foram ou serao
encaminhados por e-mail;
11.3.2. Mencionar no recurso no sistema que os anexos foram encaminhados por e-mail;
11.3.3. Encaminhar os anexos tempestivamente e, se possivel, de uma vez, em um unico
e-mail;
11.3.4. O e-mail que encaminhar os anexos devera servir a esse Unico proposito, nao
podendo conter argumentacdo de mérito, pois o local proprio para isso é o sistema
Comprasnet;
11.3.5. O e-mail enviado sera encaminhado para ciéncia da(s) empresa(s) interessada(s)
em apresentar contrarrazdes.
11.4. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.5. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no

enderecgo constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1. A sessao publica podera ser reaberta:

12.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a
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realizacao da sessao publica precedente ou em que seja anulada a prépria sessao publica,
situagdo em que seréo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou
nao comprovar a regularizagao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipdteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.

12.2.1. A convocagao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou,
comunicado no site oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatério.

12.2.2. A convocacao feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso ndo haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular
decisao dos recursos apresentados.

13.2. Apods a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatério.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

14.1. Homologado o resultado da licitagao, tera o adjudicatario o prazo de 07 (sete) dias uteis,
contados a partir da data de sua convocagao, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

14.2. A Assinatura da Ata de Registro de Pre¢co pelo adjudicatario podera se dar,
alternativamente:
14.2.1. Pela convocagao para comparecer perante a Administracao para a assinatura;
14.2.2. Pelo encaminhamento da Ata de Registro de Prego pela Administracdo ao
adjudicatario, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletronico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 (sete) dias uUteis, a contar da
data de seu recebimento; ou
14.2.3. Pelo encaminhamento do arquivo digital para assinatura por meio de certificado
digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislagcao vigente (como, por exemplo,
o] Assinador Serpro, disponivel em
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https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro).

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos
podera ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela Administragao.

14.4. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacido do licitante vencedor, a
descri¢cao dos itens, as respectivas quantidades, precos registrados e demais condi¢des.

15. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS.

15.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatario que:

15.1.1. Nao assinar a ata de registro de pregos, quando convocado dentro do prazo de

validade da proposta;

15.1.2. Apresentar documentacéo falsa;

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4. Ensejar o retardamento da execug¢ado do objeto;

15.1.5. Nao mantiver a proposta;

15.1.6. Cometer fraude fiscal;

15.1.7. Comportar-se de modo inidéneo;
15.2. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as
condicbes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apods o encerramento da fase de lances.

15.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragbes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

15.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratacéo;

15.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

15.3.3. Suspensado de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administragcao Publica opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

15.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Municipio de Londrina e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

15.3.5. Declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a
reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados.
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15.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sang¢des.

15.5. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administragdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

15.6. A apuracéo e o julgamento das demais infracbes administrativas ndo consideradas como
ato lesivo a Administragcado Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

15.7. O processamento do PAR n&o interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao
Publica Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participagao de agente publico.

15.8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, o Municipio podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Caddigo Civil.

15.9. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°
9.784, de 1999.

15.10. A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideragéo a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracéo,
observado o principio da proporcionalidade.

15.11. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.12. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no Termo de
Referéncia e/ou na Ata de Registro de Preco.

16. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderao reduzir seus pregos ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

16.2. A apresentacdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o resultado do
certame em relagao ao licitante melhor classificado.

16.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serao classificados segundo a ordem da ultima proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

16.4. Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas
contratagbes e somente sera utilizada acaso o melhor colocado no certame ndo assine a ata ou
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tenha seu registro cancelado nas hipdteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°
7.892/213.

17. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica,
qualquer pessoa podera impugnar este Edital.

17.2. Os pedidos de impugnacéo, deverado ser encaminhados ao Departamento de Suprimentos
e Patrimbnio da Camara Municipal de Londrina, A/C do Pregoeiro, das seguintes formas:

17.2.1. Mediante protocolo de documento assinado pelo representante legal,
acompanhado de documentagdo comprobatéria dos poderes de representagdo, junto ao
Departamento de Documentacgao e Informacédo da Camara Municipal de Londrina, na Rua
Governador Parigot de Souza, 145, Jd, Caicaras, CEP-86015-930, Londrina — PR., aos
cuidados do Pregoeiro; ou

17.2.2. Mediante envio de documento assinado pelo representante legal, acompanhado
de documentacdo comprobatéria dos poderes de representacido, ao endereco eletrbnico
licitacao@cml.pr.gov.br;

17.2.3.Deve o Licitante confirmar junto ao pregoeiro o recebimento do pedido da
impugnacéo.

17.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados da data de
recebimento da impugnacéo.

17.4. Acolhida a impugnacdo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do
certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverao ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao
publica, exclusivamente por meio eletronico via internet, no endereco indicado no Edital.

17.6. O pregoeiro responderd aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboragao do edital e dos anexos.

17.7. As impugnagbes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

17.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacdo € medida excepcional e devera
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo.

17.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo
os participantes e a administragao.

18. DAS DISPOSIGOES GERAIS
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18.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico e no sitio eletrénico
da Camara Municipal de Londrina, no endereco

<https://www.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml> .

18.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que nao haja
comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

18.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao
o horario de Brasilia — DF.

18.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e
eficacia para fins de habilitacéo e classificacao.

18.5. A homologacéao do resultado desta licitagao nao implicara direito a contratacao.

18.6. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacao.

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentacao de suas propostas
e a Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administragao.

18.9. O desatendimento de exigéncias formais n&do essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse pubilico.

18.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

18.11. O Edital do certame e o respectivo processo estdo disponibilizados no endereco
eletrénico https://www.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml e também poderdo ser lidos e/ou
obtidos no endereco da Camara Municipal de Londrina, Rua Governador Parigot de Souza, n°.
145, bairro Caigaras, na cidade de Londrina/PR, nos dias uteis, no horario das 13 horas as 18
horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao
com vista franqueada aos interessados.

Londrina, **MINUTA** 2021.
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Alexandre Fuijita
Diretor da Camara Municipal de Londrina/PR
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Referéncia é o Registro de Precos (desconto) para
eventual aquisicéo de forma parcelada de combustiveis automotivos (Etanol e Gasolina Comum)
para abastecimento dos veiculos oficiais da Cémara Municipal de Londrina, conforme
especificacdes e quantidades estabelecidas abaixo:

Item Descrigao Estimativa mensal Total anual
1 Etanol 600 litros 7.200 litros
2 Gasolina Comum 400 litros 4.800 litros

1.2. Em decorréncia de todos os veiculos da Camara Municipal de Londrina serem
bicombustiveis (podem ser abastecidos por Etanol ou Gasolina Comum) a Ata de Registro de
Precos somente permitirda o empenho do combustivel mais vantajoso em cada caso, salvo
quando justificada a necessidade de abastecimento por determinado tipo de combustivel.

1.3. Ocorrera o abastecimento por Gasolina Comum sempre que o preco da Gasolina Comum
multiplicado por 0,7 (sete décimos) culminar em valor menor que o preco do Etanol.

1.4. Ocorrera o abastecimento por Etanol sempre que o pregco da Gasolina Comum multiplicado
por 0,7 (sete décimos) culminar em valor maior que o preco do Etanol.

1.5. Caso a aplicagédo do indice de “70%” (setenta por cento) culmine em valores iguais, 0
veiculo sera abastecido com Etanol.

1.6. Considerando que os veiculos necessitam de maior autonomia para viagens, podera
ocorrer abastecimento por Gasolina Comum, mesmo que o indice de “70%” (setenta por
cento) culminar em valor maior que o preco do Etanol.

1.7. Caso tabela idénea permita aperfeicoar a utilizacdo dos combustiveis nos veiculos da
Camara Municipal de Londrina, o indice podera ser revisto e diferenciado para cada veiculo,
desde que fundamentado e devidamente comunicado ao Fornecedor com Prego Registrado em
Ata.

1.8. Consideram-se tabelas idéneas:
1.8.1. As disponibilizadas por érgaos oficiais.
1.8.2. As disponibilizadas pelo fabricante.

1.8.3. As decorrentes de estatisticas elaboradas pela prépria Camara Municipal de Londrina
acerca do rendimento dos veiculos.

1.8.4. Outras, desde que devidamente fundamentadas.
1.9. A existéncia de pregos registrados nao obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar as
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LONDRINA

contratacdes que deles poderao advir, ficando-lhe facultada a utilizagdo de outros meios para a
contratacao pretendida, respeitada a legislacdo relativa as licitagbes, sendo assegurado ao
beneficiario do registro preferéncia em igualdade de condigdes.

1.10. O posto de combustivel que prestara o abastecimento dos veiculos oficiais devera estar
localizado na cidade de Londrina, em uma distancia maxima de 12 km da Camara Municipal de
Londrina, considerado o menor trajeto possivel realizado com veiculo automotivo, calculado por
meio de servigo de pesquisa e visualizagdo de mapas e rotas disponiveis na internet.

1.11. Os bens e servigos envolvidos nesta contratacdo devem considerar critérios compativeis
com padrdes de consumo social e ambientalmente sustentaveis (artigo 7°, Xl, da Lei n°. 12.305,
de 2010 — Politica Nacional de Residuos Sdlidos). Todos os processos envolvidos na execucao
desse objeto, sejam de extragdo, fabricagdo, utilizagdo ou descarte de materiais e servigos
devem estar revestidos da preocupagédo com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo
com as imposi¢cdes normativas editadas pelos 6rgaos de prote¢do ao meio ambiente.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Quanto a necessidade.

2.1.1. O combustivel é necessario para o abastecimento dos veiculos da Camara
Municipal de Londrina, os quais sao utilizados nos trabalhos administrativos e de comissdes
permanentes e especiais e atendimento dos gabinetes de vereadores, que demandam
diversas visitas, entregas de convites e reunibes fora das dependéncias da Camara
Municipal de Londrina.

2.2. Quanto ao quantitativo.

2.2.1. O quantitativo de combustiveis foi previsto pelo Departamento de Administragcao
Predial, unidade responsavel pelo controle do consumo de combustiveis dos veiculos
oficiais na Camara Municipal de Londrina, que considerou tanto a frota de veiculos ativos e
em condi¢des de uso atual, quanto o histérico do consumo.

2.3. Quanto ao critério de utilizagado da Gasolina Comum ou do Etanol.

2.3.1. Em pesquisa sobre a relacédo custo-beneficio da Gasolina Comum e do Etanol
nos veiculos biocombustiveis, chega-se a conclusdao de que o indice dos “70%”
(setenta por cento) € a regra comum, mais usual, conforme documentos anexos ao
presente Termo de Referéncia. Uma analise mais aprofundada revela que esse
percentual oscila em razdo de diversos fatores: manutencao, rodagem em estrada ou
na cidade, modelo e ano do veiculo, modo de pilotagem, entre outros. Contudo,
exatamente pela coexisténcia de todas essas variaveis, surge a dificuldade de fixar
outro parametro mais objetivo. Veja-se que a pesquisa pairou também pelos manuais
dos veiculos, os quais, entretanto, sdo omissos sobre o tema.

2.3.2. Nas tabelas de consumo e de eficiéncia energética divulgadas pelo INMETRO
(consultadas no site dia 02 de setembro de 2021), foi possivel analisar o consumo de
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combustiveis dos seguintes veiculos utilizados pela Camara Municipal de Londrina:
Renault Logan 1.6 8V com rendimento de 7,3 km/l e 8,7 km/l de alcool na cidade e na
estrada, respectivamente, e 10,6 km/l e 12,5 km/I de gasolina na cidade e na estrada,
respectivamente. VW Saveiro 1.6 8V com rendimento de 7,5 km/l e 8,8 km/l de alcool
na cidade e na estrada, respectivamente, e 10,9km/l e 12,8 km/l de gasolina na cidade
e na estrada, respectivamente.

2.3.3. As tabelas de eficiéncia energética disponibilizadas para consulta nao
contemplam os modelos dos veiculos VW Polo Sedan 1.6 8V e Chevrolet, S10 2.4 8V
LT FD2.

2.3.4. Desse modo, o critério-base dos “70%” (setenta por cento) foi adotado no
presente Termo de Referéncia por ser o mais usual no mercado. Nada impede, todavia,
que este indice seja substituido por outros posteriormente disponibilizados por érgaos
oficiais, pelo fabricante, ou em virtude de estatisticas elaboradas pela préopria Camara
Municipal de Londrina acerca do rendimento dos veiculos.

2.3.5. Com o objetivo de aumentar a autonomia do veiculo em viagens, a fim de
possibilitar um rendimento maior em percursos de longas distincias, podera ser
abastecido gasolina comum, o que acarretara um menor numero de
abastecimentos ao longo do trajeto por parte do condutor do veiculo.

Quanto ao critério de desempate na relagao custo-beneficio.

2.4.1. O critério de desempate de valores tende para o Etanol no caso de igualdade
de precos na relagdo custo-beneficio, tendo em vista que €& o combustivel
ecologicamente mais indicado, considerando-se o requisito de sustentabilidade.

Quanto ao limite geografico.

2.5.1. Ha a necessidade de fixagao de distdncia maxima entre o estabelecimento do
fornecedor e a Camara Municipal de Londrina, em razdo do custo e do tempo da
locomogéo.

2.5.2. Note-se que os veiculos oficiais devem ser conduzidos ao estabelecimento do
fornecedor para que se efetue o abastecimento, de modo que, quanto maior for a
distancia, maior sera o gasto com combustivel.

2.5.3. Assim, ainda que eventualmente um fornecedor localizado fora do limite
geografico pudesse oferecer um maior desconto sobre o objeto a ser contratado, o
gasto de combustivel (somado aos demais custos de manutencdo dos automoéveis)
seria maior do que o beneficio econdmico obtido com o eventual desconto. Isso fica
evidente diante da pesquisa no sistema de levantamento de pregos da Agéncia
Nacional do Petréleo — ANP (documento anexo ao presente TR): o prego do Etanol na
cidade de Londrina, em julho e agosto de 2021, mostrou um desvio padrao respectivo
de 0,237 e 0,278 nos dois meses. Ja o prego da Gasolina na cidade de Londrina, no
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mesmo periodo, apresentou um desvio padrao de 0,195 e 0,209, respectivamente.
Logo, a diferenca de pregos na licitacao tende a ser de poucos centavos, nao
compensando economicamente o abastecimento em local distante da institui¢cao.

2.5.4. Longas distancias demandariam maior tempo de locomog¢ado, diminuindo a
disponibilizagdo dos veiculos para as atividades da entidade.

2.5.5. Ressalte-se que os motoristas contratados pela empresa Terceirizada da CML
estdo autorizados a realizarem percursos no perimetro urbano de Londrina conforme
clausula contratual.

2.5.6. Nesse contexto, o limite geografico ficou fixado em uma distancia maxima de
12 km da Camara Municipal de Londrina, pois, em breve pesquisa, constatou-se a
existéncia de no minimo 45 postos nesta distancia, o que possibilita, ainda, a ampla
competitividade, sem prejuizo aos principios da eficiéncia e da economicidade.

METODOS E ESTRATEGIAS DE SUPRIMENTOS
Os veiculos oficiais da Camara Municipal de Londrina s&o os seguintes:
3.1.1. Chevrolet S10 2.4 8V LT FD2 (Flex), 4P, Ano de Fabricagao: 2013, Ano do
Modelo: 2013, Placa: AXC-2J41, Chassi: 9BG148EP0DC484651.

3.1.2. Renault Logan 1.6 8V (Hi-Flex) 4P, Ano de Fabricagdo: 2013, Ano do Modelo:
2014, Placa AYG-2676, Chassi: 93Y4SRD64EJ833679;

3.1.3. Renault Logan 1.6 8V (Hi-Flex) 4P, Ano de Fabricagdo: 2013, Ano do Modelo:
2014, Placa AYG-2733, Chassi: 93Y4SRD64EJ219956.

3.1.4. VW Polo Sedan 1.6 8V (Totalflex) 4P, Ano de Fabricagdo: 2009, Ano do
modelo: 2010, Placa: ASB8589, Chassi: 9BWDB09N1AP020881.

3.1.5. VW Saveiro 1.6 8V TL MBVS, (Flex), 2P, Ano de Fabricagado: 2017, Ano do
Modelo: 2017, Placa: PZG-9170, Chassi: 9BWKB45U8HP135340.

3.2. O fornecimento sera efetuado nas dependéncias da Contratada de acordo com a
necessidade da Camara Municipal de Londrina, a partir do envio da Nota de Empenho
assinada pela Diretoria e/ou Presidéncia da Camara, conforme o caso, para o posto de
revenda de combustiveis com desconto registrado, obedecendo as normas da Agéncia
Nacional do Petrdleo — ANP, ndo se admitindo recusa da parte deste.

3.3. Em casos excepcionais, a Nota de Empenho podera ser enviada sem a assinatura
da Diretoria ou da Presidéncia, mediante justificativa da fiscal por e-mail a contratada.

3.4. Em nenhuma hipotese servidor da Camara Municipal de Londrina podera solicitar
abastecimento ou a Contratada podera abastecer veiculo nao oficial no dmbito do presente
Termo de Referéncia, do Edital, da Ata de Registro de Pregos e das Notas de Empenhos que
eventualmente dela decorrerem.
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3.5. O servidor que eventualmente solicitar abastecimento de veiculo nao-oficial sera
submetido a procedimento administrativo para apuracao de infracdo administrativa.

3.6. A Contratada que abastecer veiculo n&o-oficial e intentar o recebimento dos
respectivos valores junto a Camara Municipal de Londrina sera submetida as penalidades
decorrentes do Edital e da Ata de Registro de Pregos, sem prejuizo de notificagao aos
o6rgaos competentes para que apurem a responsabilidade na esfera criminal.

3.7. Os veiculos oficiais que vierem a ser adquiridos (seja por licitagdo, doagao ou outra forma)
pela Camara Municipal de Londrina poderdo ser abastecidos apds recebimento de oficio
elaborado pela Contratante e assinado pela fiscal da Ata. O oficio podera ser encaminhado por e-
mail, com a identificacdo de: ano, modelo, marca e placa do automodvel e outras informacodes
caso necessario.

3.8. O fornecimento do combustivel ocorrera em horario comercial, de segunda a sexta-
feira e, excepcionalmente, aos sabados, a critério da Camara Municipal de Londrina, em
virtude da necessidade do produto, nos veiculos oficiais relacionados pela Camara Municipal
de Londrina.

3.9. O abastecimento de combustiveis devera ser autorizado expressamente pela Camara
Municipal de Londrina por meio de Requisicdo de Abastecimento prépria impressa em 02
(duas) vias que comprovem a realizacdo do abastecimento, e contenham, no minimo, as
seguintes informacgdes:

3.9.1. A data e a hora do abastecimento.

3.9.2. Identificagdo do posto

3.9.3. O tipo de combustivel, litragem abastecida e o prego total em reais.

3.9.4. O Prego do combustivel na Nota de Empenho.

3.9.5. O prego praticado no mercado indicado na bomba de combustivel.

3.9.6. Placas do veiculo e a quilometragem apontada em seu hodémetro no ato do
abastecimento.

3.9.7. Identificagdo do condutor.

3.9.8. Autorizacao da Fiscal da Ata, ou de funcionario do Departamento ou da Diretoria
da Camara.

3.10. Uma via da Requisi¢cao de Abastecimento ficara em poder da Contratada e a outra via
devera ser entregue a Camara Municipal de Londrina, para controle da Fiscal da Ata.

3.11. Ap6s o abastecimento, a Contratada devera fornecer ao condutor do veiculo o
Documento Auxiliar de Nota Fiscal de Consumidor Eletronica com, no minimo, as
seguintes informagoes:

3.11.1. Nomes da Contratante e da Contratada
3.11.2. CNPJ da Contratada
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3.11.3. Data e horario do abastecimento

3.11.4. Tipo de combustivel

3.11.5. Quantidade em litros, com trés casas decimais
3.11.6. Precgo por litro constante na bomba de combustivel

3.11.7. Indicagdo do veiculo com placa e quilometragem no ato do
abastecimento.

3.12. O Documento Auxiliar de Nota Fiscal de Consumidor Eletrénica devera conter o
valor final da respectiva aquisicdo com o pre¢co de mercado, a fim de possibilitar a
conferéncia por parte da Fiscal do Contrato.

3.13. A Contratada devera oferecer e utilizar os recursos e meios necessarios e suficientes para
a supervisao e fiscalizagdo da regularidade e correcao dos abastecimentos, assegurando que
todo combustivel registrado pela bomba seja realmente abastecido no veiculo indicado, que néo
sejam abastecidos veiculos que ndo estejam relacionados na frota da Camara Municipal de
Londrina e que os veiculos relacionados s6 sejam abastecidos com o combustivel para o qual
esta autorizado.

3.14. Os combustiveis deverdo obedecer as exigéncias legais, normas do fabricante, padrées de
qualidade e especificacdes técnicas exigidas pela Agéncia Nacional de Petréleo - ANP e demais
legislacdes correlatas.

3.14.1. A qualidade dos combustiveis fornecidos & de inteira responsabilidade dos postos
contratados.

4. DA CONTRATAGAO COM OS FORNECEDORES

4.1. A Nota de Empenho devera ser solicitada pela fiscal da Ata semanalmente ao
Departamento Financeiro da Camara.

4.2. O preco a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e devera
ser calculado a partir da aplicacdo do desconto registrado a média dos pregos dos combustiveis
praticados no Municipio de Londrina, Estado do Parana, tendo por base o levantamento
publicado pela Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP, no
endereco www.anp.gov.br.

4.3. A fiscal da Ata enviara, no endereco de e-mail da Contratada, a Nota de Empenho a cada
solicitacdo de produto.

5. DO RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAGAO

5.1. O objeto contratado sera recebido, de forma parcelada, toda vez que ocorrer o
abastecimento dos veiculos oficiais da Camara Municipal de Londrina, verificando-se sempre as
especificagdes constantes do Edital e da proposta.
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5.2. A Administragdo rejeitara, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as
especificagcdes técnicas exigidas.

6. DO PREGCO

6.1. A contratacio sera feita de acordo com aplicagcdo do desconto registrado sobre a média
dos precos dos combustiveis praticados no municipio de Londrina, no Estado do Parana, tendo
por base o levantamento de pregos realizados na semana anterior a da contratagdo, publicado
pela Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP, no endereco
www.anp.gov.br.

6.2. Caso alguma circunstancia decorrente de caso fortuito ou forga maior impeca a consulta
ou, ainda, por algum motivo ndo haja publicacdo de precos, a média da ultima publicacao
semanal sera utilizada para determinar o precgo a ser praticado.

6.3. Caso a dultima publicacdo semanal tenha sido publicada ha mais de 30 dias, o
Departamento de Suprimentos e PatrimOnio passara a elaborar cotagdo e determinara a média
dos pregos sobre os quais o0 desconto deve incidir para contratagdes dos 30 dias seguintes.

6.4. O preco pelo qual a Contratante adquirira o objeto do presente certame nao pode ser
superior ao ofertado ao mercado pela Contratada.

6.5. Nos casos em que o precgo obtido a partir do desconto registrado apresentar-se superior ao
preco ofertado ao mercado, devera ser utilizado o preco ofertado ao mercado, em detrimento do
registrado.

7. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

7.1. Conforme item 10 da Cartilha do Posto Revendedor de Combustiveis (6? Edigado) e
artigo 20 da Resolucao n° 41/2013 da ANP, os precos por litro de todos os combustiveis
automotivos comercializados deverao ser expressos com trés casas decimais no painel de
precos e nas bombas medidoras.

7.2. Para o calculo do valor final de cada abastecimento, a Contratada devera observar o
disposto no paragrafo unico do artigo 20 da Resolu¢ao n° 41/2013 da ANP:

Art. 20. Os precos por litro de todos os combustiveis automotivos comercializados deveréao
ser expressos com trés casas decimais no painel de precos e nas bombas medidoras.
Paragrafo unico. Na compra feita pelo consumidor, o valor total a ser pago resultara da
multiplicagdo do prego por litro de combustivel pelo volume total de litros adquiridos,
considerando-se apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

7.3. Portanto, para o calculo final de cada abastecimento, devera ser multiplicada a
quantidade de litros adquiridos pelo pregco por litro descrito da Nota de Empenho,
considerando apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

7.4. Assim, o valor total na Nota Fiscal devera ser a soma do valor de cada
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abastecimento, ja desconsideradas as casas decimais referentes a cada abastecimento.

7.5. O prazo para pagamento sera de 5 (cinco) dias uteis, contados do recebimento, pelo
servidor designado a atuar como fiscal da contratacdo, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo
fornecedor com preco registrado em Ata.

7.6. A Nota Fiscal devera ser apresentada na semana subsequente ao fornecimento do
combustivel, por e mail, e devera referir-se a todos os abastecimentos da semana anterior.

7.6.1. A Nota Fiscal devera conter, pelo menos, o tipo de combustivel, a quantidade
total abastecida na semana anterior (com trés casas decimais) o valor do litro
praticado no mercado no dia e horario do abastecimento, o valor total com e sem o
desconto e o numero da Nota de Empenho.

7.6.2.Caso haja diferenca nos pregos praticados no mercado entre os
abastecimentos, a Nota devera discriminar a quantidade e o preco de cada
aquisicao.

7.6.3.0 valor com o desconto devera ser calculado com base no prego por litro
especificado da Nota de Empenho.

7.7. Caso nao seja possivel conter na nota fiscal as informagdes do item anterior, o
fornecedor devera encaminhar acompanhado da nota, um relatério que apresente tais
informacgoes, podendo ser enviado ao e-mail da Fiscal do Contrato junto com a Nota.

7.8. O recebimento definitivo fica condicionado a verificacdo da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pelo fornecedor com prego registrado e do regular cumprimento das
obrigagbes assumidas na contratacao.

7.9. Havendo erro na apresentacado da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagcdo da despesa, o pagamento
ficara pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o
prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da regularizagdo da situagcido, nao
acarretando qualquer 6nus para a Camara Municipal de Londrina.

7.10. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancéaria de Crédito, mediante
deposito em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pelo
fornecedor, ou por outro meio previsto na legislagao vigente.

7.11. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.

7.12. A Camara Municipal de Londrina ndo se responsabilizara por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pelo fornecedor, que porventura nao tenha sido definida no Edital, no
Termo de Referéncia ou na Ata de Registro de Precos.

7.13. A Cémara Municipal de Londrina podera motivadamente adotar providéncias
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia de dano
de dificil ou impossivel reparacao.
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DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Garantir a qualidade dos combustiveis fornecidos, segundo as exigéncias
legais, normas do fabricante, padrées de qualidade e especificagdes técnicas exigidas
pela Agéncia Nacional de Petroleo — ANP e demais legislagdes correlatas.

8.1.2. Controlar para que veiculos cadastrados sejam abastecidos com o
combustivel para o qual estao autorizados.

8.1.3. Substituir combustiveis recusados pela Camara Municipal de Londrina, no
caso de densidade fora dos padrdes, erro quanto ao produto solicitado, volume menor
gque o solicitado, contaminagdo por quaisquer elementos ndo permitidos na sua
composicdo e presenca de outras substancias em percentuais além dos permitidos na
composigao.

8.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Camara Municipal
de Londrina, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamacgdes a respeito da
qualidade de combustiveis, bem como providenciar a sua comprovag¢ao, devendo arcar
com as despesas resultantes. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que
comprovem a procedéncia dos combustiveis.

8.1.5. Relatar a Camara Municipal de Londrina toda e qualquer irregularidade
observada em virtude da prestacéo do fornecimento e prestar todos os esclarecimentos
que forem solicitados.

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas nas
legislagbes especificas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fornecimento de combustiveis, tais como salarios, seguros de acidente,
taxas, impostos e contribui¢cdes, indenizacbes, vale-refeicdo, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.1.7. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Protecéo Individual —
EPI, exigidos pela Secretaria de Seguranga e Medicina do Trabalho — SSMT do
Ministério do Trabalho e Emprego — MTE, bem como cumprir todas as normas sobre
Medicina e Seguranga do Trabalho.

8.1.8. Observar e adotar todas as normas de seguranca e prevencdo de incéndios,
recomendadas pela legislacéo vigente.

8.1.9. Arcar com eventuais prejuizos causados a Camara Municipal de Londrina e/ou
a terceiros provocados por ineficiéncia ou irregularidades cometidas por seus
empregados, convenentes ou prepostos, na execucao do fornecimento contratado.

8.1.10. Providenciar a imediata corre¢cdo das deficiéncias apontadas pela Camara
Municipal de Londrina quanto ao fornecimento.
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8.1.11. Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigacbes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitagcdo e qualificagdo exigidas na
licitagao.

8.1.12. Nunca fornecer produtos a Camara Municipal de Londrina com precos
superiores ao praticado na bomba do seu estabelecimento.

8.1.13. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do fornecimento, de
acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078/1990).

8.1.14. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Céamara Municipal de
Londrina, inerentes ao objeto da presente licitagao.

8.1.15. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos,
exceto na condigdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilizacdo do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e
insalubre.

8.1.16. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestacdo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execugéao
do contrato.

8.1.17. Comunicar a Camara Municipal de Londrina, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data do corrido, os motivos que impossibilitem a execugdo do
objeto de forma prevista, com a devida comprovagao.

OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

A Camara Municipal de Londrina obriga-se a:

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da contratada, por
meio de servidor especialmente designado.

9.1.2. Informar os nomes dos motoristas contratados pela empresa terceirizada
prestadora dos servigos e autorizados a abastecer os veiculos da Camara.

9.1.3. Verificar que durante toda a vigéncia do contrato seja mantida a
compatibilidade com as obrigagdes por ele assumidas, todas as condi¢cbes de
habilitacdo e qualificagdo exigidas nesta contratacao.

9.1.4. Cabera exclusivamente ao fiscal da Ata, orientar quanto a execucédo do objeto
contratado, quanto aos critérios técnicos e prioridade, qualidade e condi¢cbes da
realizacao da contratacao.

CONTROLE DA EXECUGCAO

10.1. A fiscalizacdo da contratacdo sera exercida pela servidora Olivia Lina Takarada, lotada
no Departamento de Administracdo Predial da Camara Municipal de Londrina, a quem
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competira dirimir as duvidas que surgirem no curso da execuc¢ao e, quando necessario, dara
ciéncia ao Gestor da contratacido para tomar as medidas cabiveis.

10.2. Ao fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribui¢des:

10.2.1. Somente solicitar o produto mediante a apresentacdo de Nota de Empenho.

10.2.2. Receber e indicar o nimero da Nota de Empenho na fatura, caso a contratada
nao o tenha feito.

10.2.3. Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal € o contratado, antes de
remeté-lo ao Departamento Financeiro.

10.2.4. Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para
eventual instauracao de procedimento administrativo para aplicagcéo de penalidade.

10.2.5. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeicbes técnicas, vicios redibitorios, ou
emprego de material inadequado ou de quantidade inferior e, na ocorréncia desta, néo
implica em responsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n°® 8.666 de 1993.

10.2.6. A fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucao deste, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a
regularizacdo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a
autoridade competente para as providéncias competente para as providéncias cabiveis.

Londrina, 13 de setembro de 2021.

Olivia Lina Takarada Mauricio Calgarotto
Departamento de Administragcao Predial Gerente Departamento de Administracédo Predial
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ANEXO Il - MINUTA DE ARP

ATA DE REGISTRO DE PRECO N°. [numero sequencial de atas e contratos]/2021
PREGAO ELETRONICO N°. 12021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 31/2021

Objeto: Registro de Pregos para a eventual aquisicdo de combustiveis automotivos (Etanol
e Gasolina Comum) para abastecimento dos veiculos oficiais da Camara Municipal de
Londrina.

Valor total: [preco] ([valor por extenso])

Validade: 12 (doze) meses, a contar do dia seguinte ao de sua publicagdao no Jornal Oficial
de Londrina.

A CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, com sede na Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro
Civico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina — PR, inscrita no CNPJ sob o n°® 78.316.064/0001-
93, neste ato representado por seu Presidente, Vereador Jairo Tamura, portador da Cédula de
Identidade n°® xxxx e CPF n° xxxx, doravante denominada Contratante;

Em face da classificacdo das propostas apresentadas no Pregado Eletrbnico em epigrafe,
conforme Relatério Final de Licitacdo e Termo de Homologacéo ratificados pelo Presidente da
Camara Municipal de Londrina;

Resolve firmar Ata de Registro de Preco com [nome da licitante vencedoral, inscrita no CNPJ sob
o n° [ndmero do CNPJ], com sede na [endere¢co completo], CEP n°. [nimero do cep], no
Municipio de [municipio], neste ato representada pelo(a) Sr(a). [designado em ato constitutivo ou
em instrumento de mandato], portador(a) da Cédula de ldentidade n° [nimero do RG] e CPF n°
[namero do CPF], doravante denominada Contratada, nos seguintes termos:
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O objeto deste instrumento é Registro de Precos para a eventual aquisicdo de
combustiveis automotivos (Etanol e Gasolina Comum) para abastecimento dos veiculos
oficiais da Camara Municipal de Londrina, conforme especificacbes e quantidades
estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referéncia, no Edital e seus Anexos.

2. A disciplina das obrigacbes estdo previstas no Termo de Referéncia, documento que
integra o presente instrumento, como se nele estivesse transcrito.

3. A existéncia de precgos registrados nao obriga a Camara Municipal de Londrina a firmar as
contratacbes que deles poderao advir, facultando-se a utilizagdo de outros meios, respeitada a
legislacao relativa as licitagbes, para a contratagao pretendida, sendo assegurada ao beneficiario
do registro a preferéncia de contratagdo em igualdade de condigdes.

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOTACAO ORGAMENTARIA

4, As despesas decorrentes da contratagdo correrdo por conta de recursos do orgamento
vigente da Camara Municipal de Londrina, conforme as seguintes classificagdes: Funcional
programatica: 01.010.01.031.0001.2001, Natureza de despesa: 3390.300100 — Combustiveis e
Lubrificantes Automotivos.

CLAUSULA TERCEIRA — DA CONTRATAGAO E EMISSAO DE NOTA DE EMPENHO

5. A contratagcédo sera realizada de acordo com as disposi¢des do presente instrumento, e
sera executada por emissdo de Nota de Empenho.

6. A Nota de Empenho devera ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.

6.1 O preco a ser empenhado devera constar expressamente do pedido de empenho e
devera observar o prec¢o registrado no presente instrumento.

6.2 O Fiscal do Contrato enviara, no enderego de e-mail ou no nimero de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitagao.

7. A Contratada devera manter durante toda a execug¢ao da contratagdo, em compatibilidade
com as obrigagbes assumidas, todas as condigdes de habilitacdo e qualificagao exigidas na
licitacao.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

8. A Ata de Registro de Preco tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar do dia seguinte ao
de sua publicagao no Jornal Oficial de Londrina.
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CLAUSULA QUINTA - DO PREGO UNITARIO E DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE
PRECO

9. Esta registrada na presente Ata de Registro de Preg¢os o desconto de _ % ( por
cento) sobre o valor da média semanal dos precos de combustiveis praticados na cidade de
Londrina, conforme dispuser o site da Agéncia Nacional de Petréleo (ANP), conforme a seguinte
tabela:

(TABELA)
10. O presente instrumento possui valor total de [prego].
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

11. O prazo para pagamento sera de 5 (cinco) dias uteis, contados do recebimento definitivo,
pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada.

12. A Nota Fiscal devera ser apresentada junto com a entrega dos produtos.

13. Se houver erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratagao, ou, ainda, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a apés a comprovagao da regularizacéo da situagao, ndo acarretando
qualquer 6nus para a Contratante.

14. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante depdsito em
conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro
meio previsto na legislagao vigente.

15. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

16. A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura ndo tenha sido acordada na Ata de Registro de Preco.

CLAUSULA SETIMA - DA FISCALIZAGAO

17. A fiscalizagdo da contratacdo sera exercida por representante da Camara Municipal de
Londrina, ao qual competira dirimir as duvidas que surgirem no curso da execugao e, quando
necessario, dara ciéncia ao Gestor da contratagdo para tomar as medidas cabiveis.

18.1 A Fiscalizagao da Ata de Registro de Preco sera feita pela servidora Olivia Lina
Takarada, lotada no Departamento de Administracdo Predial da Camara Municipal de
Londrina.

18. Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribui¢des:
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19.1 Somente solicitar prestacdes da Contratada mediante a apresentacido de Nota de
Empenho.

19.2 Receber e indicar o numero do empenho na fatura, caso a Contratada nao o tenha
feito.

19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal € o contratado, antes de remeté-la ao
Departamento Financeiro.

19.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauracao de procedimento administrativo para aplicagcao de penalidade.

19. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°® 8.666, de 1993.

20. O Fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execugdo do mesmo, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagdo das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.

21. A Gestdo do contrato sera feita pela servidora Allana Ferreira de Andrade Melanda,
matricula 99970, e substitutivamente, a servidora Lilian Matsubara Denobi Vieira, matricula
11018, ambas lotadas no Departamento de Suprimentos e Patriménio da Camara Municipal de
Londrina. Na auséncia das referidas servidoras, a gestdo sera realizada pela servidora Andréia
Herculano do Prado da Silva, matricula 99953.

CLAUSULA OITAVA - DAS INFRAGOES E DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

22. A Contratada que descumprir quaisquer das clausulas ou condicbes da presente Ata de
Registro de Precos ficara sujeita as penalidades do Art. 7° da Lei 10.520/2002, bem como as
previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditério e a ampla
defesa.

23. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7° da Lei 10.520/2002, pela inexecucéao
total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficara sujeita as seguintes
sancoes:

23.1 Adverténcia sera aplicada em casos de falhas leves, nas quais a contratada ndo seja
reincidente e que ndo causem prejuizos a contrante.

23.2 Multa Moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10(dez) dias,

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



Camara Municipal de Londrina
Estado do Parana

correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da Nota de Empenho pelo nao
cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto.

23.3 Compensatdria de 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, pela
injustificada inexecucgao do objeto deste Termo de Referéncia.

23.4 Suspensao temporaria de participacdo em licitagdo e impedimento de contratar com a
Cémara Municipal de Londrina por até 2 (dois) anos.

23.5 Impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Londrina pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em Edital e na Ata de Registro de Precos e
das demais cominagodes legais.

23.6 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica em
geral, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja
promovida sua reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administracao pelos prejuizos resultantes e
apos decorrido o prazo da sancéo aplicada com base na alinea anterior.

24, Comete infracdo administrativa punivel com impedimento de licitar, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

24.1 Nao assinar a Ata de Registro de Prego quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta, ndo aceitar/retirar a nota de empenho ou ndo assinar o termo de
contrato decorrente da ata de registro de pregos;

24.2 Apresentar documentacgao falsa;

24.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
24 .4 Ensejar o retardamento da execugé&o do objeto;

24.5 Nao mantiver a proposta;

24.6 Cometer fraude fiscal;

24.7 Comportar-se de modo inidéneo.

25. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as
condicbes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanc¢des.

27. A entrega de objeto em desacordo ao Edital ndo descaracteriza a mora, que continuara
sendo contada sem interrupcdo até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administragdo no instrumento convocatério.

28. A autoridade competente, na aplicagdo das sancgdes, levara em consideragdo a gravidade
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da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao,
observado o principio da proporcionalidade.

29. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa, instaurado por despacho do
Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Camara Municipal de Londrina.

30. Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalizacéo previsto no presente edital, o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei n°® 9.784, de
1999.

31. Previamente a aplicagao de qualquer penalidade podera a Contratada apresentar defesa,
no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.

31.1 Da decisdo que aplicar a penalidade cabera um unico recurso ao Presidente da
Céamara Municipal de Londrina, no prazo de 15 (quinze) dias uteis.

32. Apods a aplicagao de quaisquer das penalidades previstas, far-se-a a comunicacgao escrita
a empresa e publicagao no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de adverténcia e multa),
constando o fundamento legal da puni¢do, informando ainda que o fato sera registrado em
cadastro correspondente.

33. O prazo para pagamento da multa sera de 10 (dez) dias apds o recebimento da
notificagéo para recolhimento do valor.

34. A importancia relativa ao valor da multa sera corrigida pelo IPCA-E (indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.

CLAUSULA NONA - DA ALTERAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGO

35. A Ata de Registro de Prego podera sofrer alteracdes, obedecidas as disposi¢des contidas
no artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1° do referido artigo.

36. Os pregos registrados poderdao ser revistos em decorréncia de eventual redugéo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servigos ou bens registrados,
cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimbnio promover as negociagcbes junto aos
fornecedores, observadas as disposi¢coes contidas na alinea “d” do inciso Il do caput do art. 65 da
Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisdo a Presidéncia.

37. Quando os pregos registrados tornarem-se superiores aos pregos praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimbnio convocara o prestador
para negociar a redugao dos precos aos valores praticados pelo mercado.

38. Se o prestador nao aceitar reduzir seus precos aos valores praticados pelo mercado, sera
liberado do compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade, mediante despacho da
Presidéncia.
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39. Quando os precos de mercado tornarem-se superiores aos pregos registrados e o
prestador ndo puder cumprir o compromisso, a Presidéncia decidira por:

39.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicagao ocorra antes do
pedido do objeto, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados;

39.2 Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociagao;

39.3 Proceder a revisao dos pregos registrados a fim de possibilitar o cumprimento das
obrigagdes, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevagdo dos encargos do particular; (b) Ocorréncia de
evento posterior a assinatura da Ata de Registro de Precos; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoragdo dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorréncia do
evento ou dos efeitos do evento.

40. Se nao houver éxito nas negociacdes, o Departamento de Suprimentos e Patrimébnio,
mediante decisdo da Presidéncia, devera proceder a revogacao da Ata de Registro de Precos,
adotando as medidas cabiveis para obteng¢do da contratagcdo mais vantajosa.

CLAUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

41. A Contratada tera o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
especifico, assegurado o contraditério e a ampla defesa, quando:

41.1 Nao cumprir as condigbes da Ata de Registro de Precos;
41.2 Por razdes de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas;

41.3 Nao mantiver as condi¢des de habilitacao durante a vigéncia da Ata de Registro de
Precos.

414 A Contratada podera solicitar o cancelamento do seu registro de pregcos na
ocorréncia de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execugcao contratual,
decorrente de caso fortuito ou de forga maior.

CLAUSULA ONZE - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

42. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administragdo Publica podera
motivadamente adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma
de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparagéo.

CLAUSULA DOZE - DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS

43. Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compdem
(principalmente o Termo de Referéncia), a proposta e quaisquer informag¢des prestadas por
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escrito pelo Prestador com prego registrado.

44. Nos casos omissos aplicar-se-ao as disposi¢cdes constantes da Lei n° 10.520, de 2002,
Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n°® 123, de 2006, e
da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

CLAUSULA TREZE — DA PUBLICAGCAO

45. Incumbira a Contratante providenciar a publicacdo do extrato deste instrumento no Jornal
Oficial do Municipio de Londrina, até o quinto dia util do més seguinte ao de sua assinatura.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

46. O foro para dirimir questdes relativas ao presente instrumento sera o da Comarca de
Londrina, Estado do Parana, com exclusao de qualquer outro.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apds lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um soé
efeito.

Londrina, [dia, més e ano].

Jairo Tamura [nome completo da signataria]
Presidente da Camara Municipal de Londrina [cargo]
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ANEXO Ill - CHECK LIST DE DOCUMENTAGCAO

Esta lista ndo exime a empresa da obrigacéo de se ater as clausulas deste Edital, servindo como
“checklist” para facilitar a entrega da documentagao no certame.

Credenciamento — Item 3 do Edital

. Credenciamento da empresa no SICAF encontrado no Portal de Compras do
Governo Federal, site www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital

Proposta — Itens 5 e 6 do Edital

* Proposta preenchida corretamente conforme as exigéncias deste Edital

Habilitagao — Item 9 do Edital
Habilitagao Juridica (item 9.8)

» Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas
as alteragdes ou consolidagao)

Regularidade Fiscal/Trabalhista (item 9.9)

» Comprovante de Inscricdo e de Situagdo Cadastral — CNPJ ou CPF Link:
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitaca

0.asp

* Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidao
Conjunta — conforme Portaria RFB/PGFN n°. 1.751/2014)

Link: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/
InformaNICertidao.asp?tipo=1

* Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual
Link para empresas com sede no Estado do Parana:

http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidacAutomatica

* Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro Mobiliario e
Imobiliario, relativos a Sede ou domicilio do licitante.
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Obs: Caso a certiddo municipal do domicilio ou sede da licitante ndo faca mengédo ao
Cadastro Imobiliario ou se refira apenas ao Cadastro Mobiliario, a empresa podera atender
ao requisito do item 9.9.6 por meio da apresentagdo de certiddo negativa de inscricdo em
cadastro imobiliario.

* Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS)
Link: Link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

* Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por
meio da apresentacao da certidao negativa.

Link: http://www.tst.jus.br/certidao

Qualificagdo Econémico-Financeira (item 9.10)

» Certidao Negativa de Faléncia ou Concordata expedida pelo cartério distribuidor da
sede do licitante.

(obs.: caso a empresa esteja em Recuperagédo Judicial devera apresentar a comprovagao
de que o respectivo plano de recuperagéo foi acolhido judicialmente).

Para empresas com sede no Municipio de Londrina:

- A certidao pode ser solicitada no Cartério Distribuidor da Comarca de Londrina (Avenida
Tiradentes, n°. 1575 — Londrina) e, mediante pagamento de custas diretamente no cartorio,
retirada apés 24 horas no mesmo local; ou

- pode ser solicitada pelo e-mail certidoes@distribuidorlondrina.com.br e, apos
pagamento de boleto, ser retirada (apds 24 horas da solicitagdo) no Cartdrio Distribuidor da
Comarca de Londrina (Avenida Tiradentes, n°. 1575 — Londrina).

Em caso de duvida, entrar em contato com Cartdrio Distribuidor da Comarca de Londrina:
(43) 3572-3351 ou (43) 3342-1443.

Qualificagdo Técnica (item 9.11)

. Certificado de posto revendedor emitido pela Agéncia Nacional de Petroleo — ANP,
mediante pesquisa no campo consulta posto (disponivel em
http://www.anp.gov.br/distribuicao-e-revenda/revendedor/combustiveis-de-aviacao-rev/
consulta-postoweb), ou outro documento expedido pela ANP que comprove a autorizagao
para comercializagdo de combustivel.
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	1.3. Ocorrerá o abastecimento por Gasolina Comum sempre que o preço da Gasolina Comum multiplicado por 0,7 (sete décimos) culminar em valor menor que o preço do Etanol.
	1.4. Ocorrerá o abastecimento por Etanol sempre que o preço da Gasolina Comum multiplicado por 0,7 (sete décimos) culminar em valor maior que o preço do Etanol.
	1.5. Caso a aplicação do índice de “70%” (setenta por cento) culmine em valores iguais, o veículo será abastecido com Etanol.
	1.6. Considerando que os veículos necessitam de maior autonomia para viagens, poderá ocorrer abastecimento por Gasolina Comum, mesmo que o índice de “70%” (setenta por cento) culminar em valor maior que o preço do Etanol.
	1.7. Caso tabela idônea permita aperfeiçoar a utilização dos combustíveis nos veículos da Câmara Municipal de Londrina, o índice poderá ser revisto e diferenciado para cada veículo, desde que fundamentado e devidamente comunicado ao Fornecedor com Preço Registrado em Ata.
	1.8. Consideram-se tabelas idôneas:
	1.8.1. As disponibilizadas por órgãos oficiais.
	1.8.2. As disponibilizadas pelo fabricante.
	1.8.3. As decorrentes de estatísticas elaboradas pela própria Câmara Municipal de Londrina acerca do rendimento dos veículos.
	1.8.4. Outras, desde que devidamente fundamentadas.
	1.9. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para a contratação pretendida, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
	1.10. O posto de combustível que prestará o abastecimento dos veículos oficiais deverá estar localizado na cidade de Londrina, em uma distância máxima de 12 km da Câmara Municipal de Londrina, considerado o menor trajeto possível realizado com veículo automotivo, calculado por meio de serviço de pesquisa e visualização de mapas e rotas disponíveis na internet.
	1.11. Os bens e serviços envolvidos nesta contratação devem considerar critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.
	2. DA JUSTIFICATIVA
	2.1. Quanto à necessidade.
	2.1.1. O combustível é necessário para o abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Londrina, os quais são utilizados nos trabalhos administrativos e de comissões permanentes e especiais e atendimento dos gabinetes de vereadores, que demandam diversas visitas, entregas de convites e reuniões fora das dependências da Câmara Municipal de Londrina.
	2.2. Quanto ao quantitativo.
	2.2.1. O quantitativo de combustíveis foi previsto pelo Departamento de Administração Predial, unidade responsável pelo controle do consumo de combustíveis dos veículos oficiais na Câmara Municipal de Londrina, que considerou tanto a frota de veículos ativos e em condições de uso atual, quanto o histórico do consumo.
	2.3. Quanto ao critério de utilização da Gasolina Comum ou do Etanol.
	2.3.1. Em pesquisa sobre a relação custo-benefício da Gasolina Comum e do Etanol nos veículos biocombustíveis, chega-se à conclusão de que o índice dos “70%” (setenta por cento) é a regra comum, mais usual, conforme documentos anexos ao presente Termo de Referência. Uma análise mais aprofundada revela que esse percentual oscila em razão de diversos fatores: manutenção, rodagem em estrada ou na cidade, modelo e ano do veículo, modo de pilotagem, entre outros. Contudo, exatamente pela coexistência de todas essas variáveis, surge a dificuldade de fixar outro parâmetro mais objetivo. Veja-se que a pesquisa pairou também pelos manuais dos veículos, os quais, entretanto, são omissos sobre o tema.
	2.3.2. Nas tabelas de consumo e de eficiência energética divulgadas pelo INMETRO (consultadas no site dia 02 de setembro de 2021), foi possível analisar o consumo de combustíveis dos seguintes veículos utilizados pela Câmara Municipal de Londrina: Renault Logan 1.6 8V com rendimento de 7,3 km/l e 8,7 km/l de álcool na cidade e na estrada, respectivamente, e 10,6 km/l e 12,5 km/l de gasolina na cidade e na estrada, respectivamente. VW Saveiro 1.6 8V com rendimento de 7,5 km/l e 8,8 km/l de alcool na cidade e na estrada, respectivamente, e 10,9km/l e 12,8 km/l de gasolina na cidade e na estrada, respectivamente.
	2.3.3. As tabelas de eficiência energética disponibilizadas para consulta não contemplam os modelos dos veículos VW Polo Sedan 1.6 8V e Chevrolet, S10 2.4 8V LT FD2.
	2.3.4. Desse modo, o critério-base dos “70%” (setenta por cento) foi adotado no presente Termo de Referência por ser o mais usual no mercado. Nada impede, todavia, que este índice seja substituído por outros posteriormente disponibilizados por órgãos oficiais, pelo fabricante, ou em virtude de estatísticas elaboradas pela própria Câmara Municipal de Londrina acerca do rendimento dos veículos.
	2.3.5. Com o objetivo de aumentar a autonomia do veículo em viagens, a fim de possibilitar um rendimento maior em percursos de longas distâncias, poderá ser abastecido gasolina comum, o que acarretará um menor número de abastecimentos ao longo do trajeto por parte do condutor do veículo.
	2.4. Quanto ao critério de desempate na relação custo-benefício.
	2.4.1. O critério de desempate de valores tende para o Etanol no caso de igualdade de preços na relação custo-benefício, tendo em vista que é o combustível ecologicamente mais indicado, considerando-se o requisito de sustentabilidade.
	2.5. Quanto ao limite geográfico.
	2.5.1. Há a necessidade de fixação de distância máxima entre o estabelecimento do fornecedor e a Câmara Municipal de Londrina, em razão do custo e do tempo da locomoção.
	2.5.2. Note-se que os veículos oficiais devem ser conduzidos ao estabelecimento do fornecedor para que se efetue o abastecimento, de modo que, quanto maior for a distância, maior será o gasto com combustível.
	2.5.3. Assim, ainda que eventualmente um fornecedor localizado fora do limite geográfico pudesse oferecer um maior desconto sobre o objeto a ser contratado, o gasto de combustível (somado aos demais custos de manutenção dos automóveis) seria maior do que o benefício econômico obtido com o eventual desconto. Isso fica evidente diante da pesquisa no sistema de levantamento de preços da Agência Nacional do Petróleo – ANP (documento anexo ao presente TR): o preço do Etanol na cidade de Londrina, em julho e agosto de 2021, mostrou um desvio padrão respectivo de 0,237 e 0,278 nos dois meses. Já o preço da Gasolina na cidade de Londrina, no mesmo período, apresentou um desvio padrão de 0,195 e 0,209, respectivamente. Logo, a diferença de preços na licitação tende a ser de poucos centavos, não compensando economicamente o abastecimento em local distante da instituição.
	2.5.4. Longas distâncias demandariam maior tempo de locomoção, diminuindo a disponibilização dos veículos para as atividades da entidade.
	2.5.6. Nesse contexto, o limite geográfico ficou fixado em uma distância máxima de 12 km da Câmara Municipal de Londrina, pois, em breve pesquisa, constatou-se a existência de no mínimo 45 postos nesta distância, o que possibilita, ainda, a ampla competitividade, sem prejuízo aos princípios da eficiência e da economicidade.
	3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTOS
	3.1. Os veículos oficiais da Câmara Municipal de Londrina são os seguintes:
	3.1.1. Chevrolet S10 2.4 8V LT FD2 (Flex), 4P, Ano de Fabricação: 2013, Ano do Modelo: 2013, Placa: AXC-2J41, Chassi: 9BG148EP0DC484651.
	3.1.2. Renault Logan 1.6 8V (Hi-Flex) 4P, Ano de Fabricação: 2013, Ano do Modelo: 2014, Placa AYG-2676, Chassi: 93Y4SRD64EJ833679;
	3.1.3. Renault Logan 1.6 8V (Hi-Flex) 4P, Ano de Fabricação: 2013, Ano do Modelo: 2014, Placa AYG-2733, Chassi: 93Y4SRD64EJ219956.
	3.1.4. VW Polo Sedan 1.6 8V (Totalflex) 4P, Ano de Fabricação: 2009, Ano do modelo: 2010, Placa: ASB8589, Chassi: 9BWDB09N1AP020881.
	3.1.5. VW Saveiro 1.6 8V TL MBVS, (Flex), 2P, Ano de Fabricação: 2017, Ano do Modelo: 2017, Placa: PZG-9170, Chassi: 9BWKB45U8HP135340.
	3.2. O fornecimento será efetuado nas dependências da Contratada de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Londrina, a partir do envio da Nota de Empenho assinada pela Diretoria e/ou Presidência da Câmara, conforme o caso, para o posto de revenda de combustíveis com desconto registrado, obedecendo às normas da Agência Nacional do Petróleo – ANP, não se admitindo recusa da parte deste.
	3.3. Em casos excepcionais, a Nota de Empenho poderá ser enviada sem a assinatura da Diretoria ou da Presidência, mediante justificativa da fiscal por e-mail à contratada.
	3.4. Em nenhuma hipótese servidor da Câmara Municipal de Londrina poderá solicitar abastecimento ou a Contratada poderá abastecer veículo não oficial no âmbito do presente Termo de Referência, do Edital, da Ata de Registro de Preços e das Notas de Empenhos que eventualmente dela decorrerem.
	3.5. O servidor que eventualmente solicitar abastecimento de veículo não-oficial será submetido a procedimento administrativo para apuração de infração administrativa.
	3.6. A Contratada que abastecer veículo não-oficial e intentar o recebimento dos respectivos valores junto à Câmara Municipal de Londrina será submetida às penalidades decorrentes do Edital e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo de notificação aos órgãos competentes para que apurem a responsabilidade na esfera criminal.

	3.7. Os veículos oficiais que vierem a ser adquiridos (seja por licitação, doação ou outra forma) pela Câmara Municipal de Londrina poderão ser abastecidos após recebimento de ofício elaborado pela Contratante e assinado pela fiscal da Ata. O ofício poderá ser encaminhado por e-mail, com a identificação de: ano, modelo, marca e placa do automóvel e outras informações caso necessário.
	3.8. O fornecimento do combustível ocorrerá em horário comercial, de segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados, a critério da Câmara Municipal de Londrina, em virtude da necessidade do produto, nos veículos oficiais relacionados pela Câmara Municipal de Londrina.
	3.9. O abastecimento de combustíveis deverá ser autorizado expressamente pela Câmara Municipal de Londrina por meio de Requisição de Abastecimento própria impressa em 02 (duas) vias que comprovem a realização do abastecimento, e contenham, no mínimo, as seguintes informações:
	3.9.1. A data e a hora do abastecimento.
	3.9.2. Identificação do posto
	3.9.3. O tipo de combustível, litragem abastecida e o preço total em reais.
	3.9.4. O Preço do combustível na Nota de Empenho.
	3.9.5. O preço praticado no mercado indicado na bomba de combustível.
	3.9.6. Placas do veículo e a quilometragem apontada em seu hodômetro no ato do abastecimento.
	3.9.7. Identificação do condutor.
	3.9.8. Autorização da Fiscal da Ata, ou de funcionário do Departamento ou da Diretoria da Câmara.
	3.10. Uma via da Requisição de Abastecimento ficará em poder da Contratada e a outra via deverá ser entregue à Câmara Municipal de Londrina, para controle da Fiscal da Ata.
	3.11. Após o abastecimento, a Contratada deverá fornecer ao condutor do veículo o Documento Auxiliar de Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica com, no mínimo, as seguintes informações:
	3.11.1. Nomes da Contratante e da Contratada
	3.11.2. CNPJ da Contratada
	3.11.3. Data e horário do abastecimento
	3.11.4. Tipo de combustível
	3.11.5. Quantidade em litros, com três casas decimais
	3.11.6. Preço por litro constante na bomba de combustível
	3.11.7. Indicação do veículo com placa e quilometragem no ato do abastecimento.
	3.12. O Documento Auxiliar de Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica deverá conter o valor final da respectiva aquisição com o preço de mercado, a fim de possibilitar a conferência por parte da Fiscal do Contrato.

	3.13. A Contratada deverá oferecer e utilizar os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, assegurando que todo combustível registrado pela bomba seja realmente abastecido no veículo indicado, que não sejam abastecidos veículos que não estejam relacionados na frota da Câmara Municipal de Londrina e que os veículos relacionados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está autorizado.
	3.14. Os combustíveis deverão obedecer às exigências legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo - ANP e demais legislações correlatas.
	3.14.1. A qualidade dos combustíveis fornecidos é de inteira responsabilidade dos postos contratados.
	4. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
	4.1. A Nota de Empenho deverá ser solicitada pela fiscal da Ata semanalmente ao Departamento Financeiro da Câmara.
	4.2. O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá ser calculado a partir da aplicação do desconto registrado à média dos preços dos combustíveis praticados no Município de Londrina, Estado do Paraná, tendo por base o levantamento publicado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, no endereço www.anp.gov.br.
	4.3. A fiscal da Ata enviará, no endereço de e-mail da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação de produto.
	5. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO
	5.1. O objeto contratado será recebido, de forma parcelada, toda vez que ocorrer o abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Londrina, verificando-se sempre as especificações constantes do Edital e da proposta.
	5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
	6. DO PREÇO
	6.1. A contratação será feita de acordo com aplicação do desconto registrado sobre a média dos preços dos combustíveis praticados no município de Londrina, no Estado do Paraná, tendo por base o levantamento de preços realizados na semana anterior à da contratação, publicado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, no endereço www.anp.gov.br.
	6.2. Caso alguma circunstância decorrente de caso fortuito ou força maior impeça a consulta ou, ainda, por algum motivo não haja publicação de preços, a média da última publicação semanal será utilizada para determinar o preço a ser praticado.
	6.3. Caso a última publicação semanal tenha sido publicada há mais de 30 dias, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio passará a elaborar cotação e determinará a média dos preços sobre os quais o desconto deve incidir para contratações dos 30 dias seguintes.
	6.4. O preço pelo qual a Contratante adquirirá o objeto do presente certame não pode ser superior ao ofertado ao mercado pela Contratada.
	6.5. Nos casos em que o preço obtido a partir do desconto registrado apresentar-se superior ao preço ofertado ao mercado, deverá ser utilizado o preço ofertado ao mercado, em detrimento do registrado.
	7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	7.1. Conforme item 10 da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis (6ª Edição) e artigo 20 da Resolução nº 41/2013 da ANP, os preços por litro de todos os combustíveis automotivos comercializados deverão ser expressos com três casas decimais no painel de preços e nas bombas medidoras.
	7.2. Para o cálculo do valor final de cada abastecimento, a Contratada deverá observar o disposto no parágrafo único do artigo 20 da Resolução nº 41/2013 da ANP:
	Art. 20. Os preços por litro de todos os combustíveis automotivos comercializados deverão ser expressos com três casas decimais no painel de preços e nas bombas medidoras. Parágrafo único. Na compra feita pelo consumidor, o valor total a ser pago resultará da multiplicação do preço por litro de combustível pelo volume total de litros adquiridos, considerando-se apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	7.3. Portanto, para o cálculo final de cada abastecimento, deverá ser multiplicada a quantidade de litros adquiridos pelo preço por litro descrito da Nota de Empenho, considerando apenas 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.
	7.4. Assim, o valor total na Nota Fiscal deverá ser a soma do valor de cada abastecimento, já desconsideradas as casas decimais referentes a cada abastecimento.
	7.5. O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento, pelo servidor designado a atuar como fiscal da contratação, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo fornecedor com preço registrado em Ata.
	7.6. A Nota Fiscal deverá ser apresentada na semana subsequente ao fornecimento do combustível, por e mail, e deverá referir-se a todos os abastecimentos da semana anterior.
	7.6.1. A Nota Fiscal deverá conter, pelo menos, o tipo de combustível, a quantidade total abastecida na semana anterior (com três casas decimais) o valor do litro praticado no mercado no dia e horário do abastecimento, o valor total com e sem o desconto e o número da Nota de Empenho.
	7.6.2. Caso haja diferença nos preços praticados no mercado entre os abastecimentos, a Nota deverá discriminar a quantidade e o preço de cada aquisição.
	7.6.3. O valor com o desconto deverá ser calculado com base no preço por litro especificado da Nota de Empenho.
	7.7. Caso não seja possível conter na nota fiscal as informações do item anterior, o fornecedor deverá encaminhar acompanhado da nota, um relatório que apresente tais informações, podendo ser enviado ao e-mail da Fiscal do Contrato junto com a Nota.
	7.8. O recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo fornecedor com preço registrado e do regular cumprimento das obrigações assumidas na contratação.
	7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Londrina.
	7.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	7.11. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.12. A Câmara Municipal de Londrina não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo fornecedor, que porventura não tenha sido definida no Edital, no Termo de Referência ou na Ata de Registro de Preços.
	7.13. A Câmara Municipal de Londrina poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
	8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1. A Contratada obriga-se a:
	8.1.1. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, segundo as exigências legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional de Petróleo – ANP e demais legislações correlatas.
	8.1.2. Controlar para que veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual estão autorizados.
	8.1.3. Substituir combustíveis recusados pela Câmara Municipal de Londrina, no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos na sua composição e presença de outras substâncias em percentuais além dos permitidos na composição.
	8.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Londrina, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade de combustíveis, bem como providenciar a sua comprovação, devendo arcar com as despesas resultantes. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência dos combustíveis.
	8.1.5. Relatar à Câmara Municipal de Londrina toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do fornecimento e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados.
	8.1.6. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento de combustíveis, tais como salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.
	8.1.7. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho.
	8.1.8. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção de incêndios, recomendadas pela legislação vigente.
	8.1.9. Arcar com eventuais prejuízos causados à Câmara Municipal de Londrina e/ou a terceiros provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na execução do fornecimento contratado.
	8.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Câmara Municipal de Londrina quanto ao fornecimento.
	8.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	8.1.12. Nunca fornecer produtos à Câmara Municipal de Londrina com preços superiores ao praticado na bomba do seu estabelecimento.
	8.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).
	8.1.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Câmara Municipal de Londrina, inerentes ao objeto da presente licitação.
	8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre.
	8.1.16. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
	8.1.17. Comunicar à Câmara Municipal de Londrina, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do corrido, os motivos que impossibilitem a execução do objeto de forma prevista, com a devida comprovação.
	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1. A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:
	9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor especialmente designado.
	9.1.2. Informar os nomes dos motoristas contratados pela empresa terceirizada prestadora dos serviços e autorizados a abastecer os veículos da Câmara.
	9.1.3. Verificar que durante toda a vigência do contrato seja mantida a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação.
	9.1.4. Caberá exclusivamente ao fiscal da Ata, orientar quanto à execução do objeto contratado, quanto aos critérios técnicos e prioridade, qualidade e condições da realização da contratação.
	10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
	10.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Olívia Lina Takarada, lotada no Departamento de Administração Predial da Câmara Municipal de Londrina, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	10.2. Ao fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	10.2.1. Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	10.2.2. Receber e indicar o número da Nota de Empenho na fatura, caso a contratada não o tenha feito.
	10.2.3. Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-lo ao Departamento Financeiro.
	10.2.4. Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.
	10.2.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de quantidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993.
	10.2.6. A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências competente para as providências cabíveis.

	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1. O objeto deste instrumento é Registro de Preços para a eventual aquisição de combustíveis automotivos (Etanol e Gasolina Comum) para abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Londrina, conforme especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de Referência, no Edital e seus Anexos.
	2. .A disciplina das obrigações estão previstas no Termo de Referência, documento que integra o presente instrumento, como se nele estivesse transcrito.
	3. A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
	CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	4. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos do orçamento vigente da Câmara Municipal de Londrina, conforme as seguintes classificações: Funcional programática: 01.010.01.031.0001.2001, Natureza de despesa: 3390.300100 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
	5. A contratação será realizada de acordo com as disposições do presente instrumento, e será executada por emissão de Nota de Empenho.
	6. A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato.
	6.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e deverá observar o preço registrado no presente instrumento.
	6.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação.
	7. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	8. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do dia seguinte ao de sua publicação no Jornal Oficial de Londrina.
	CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	9. Está registrada na presente Ata de Registro de Preços o desconto de __% (_____ por cento) sobre o valor da média semanal dos preços de combustíveis praticados na cidade de Londrina, conforme dispuser o site da Agência Nacional de Petróleo (ANP), conforme a seguinte tabela:
	10. O presente instrumento possui valor total de [preço].
	CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
	11. O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
	12. A Nota Fiscal deverá ser apresentada junto com a entrega dos produtos.
	13. Se houver erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
	14. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	15. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	16. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO
	17. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e, quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas cabíveis.
	18.1 A Fiscalização da Ata de Registro de Preço será feita pela servidora Olívia Lina Takarada, lotada no Departamento de Administração Predial da Câmara Municipal de Londrina.
	18. Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:
	19.1 Somente solicitar prestações da Contratada mediante a apresentação de Nota de Empenho.
	19.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a Contratada não o tenha feito.
	19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao Departamento Financeiro.
	19.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.
	19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
	20. O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
	21. A Gestão do contrato será feita pela servidora Allana Ferreira de Andrade Melanda, matrícula 99970, e substitutivamente, a servidora Lilian Matsubara Denobi Vieira, matrícula 11018, ambas lotadas no Departamento de Suprimentos e Patrimônio da Câmara Municipal de Londrina. Na ausência das referidas servidoras, a gestão será realizada pela servidora Andréia Herculano do Prado da Silva, matrícula 99953.
	CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22. A Contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições da presente Ata de Registro de Preços ficará sujeita às penalidades do Art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como às previstas no arts. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	23. Nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratada, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções:
	23.1 Advertência será aplicada em casos de falhas leves, nas quais a contratada não seja reincidente e que não causem prejuízos à contrante.
	24. Comete infração administrativa punível com impedimento de licitar, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	24.1 Não assinar a Ata de Registro de Preço quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
	24.2 Apresentar documentação falsa;
	24.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	24.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	24.5 Não mantiver a proposta;
	24.6 Cometer fraude fiscal;
	24.7 Comportar-se de modo inidôneo.
	25. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	27. A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela Administração no instrumento convocatório.
	28. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	29. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, instaurado por despacho do Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina.
	30. Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalização previsto no presente edital, o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei nº 9.784, de 1999.
	31. Previamente à aplicação de qualquer penalidade poderá a Contratada apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.
	31.1 Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso ao Presidente da Câmara Municipal de Londrina, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.
	32. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência e multa), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado em cadastro correspondente.
	33. O prazo para pagamento da multa será de 10 (dez) dias após o recebimento da notificação para recolhimento do valor.
	34. A importância relativa ao valor da multa será corrigida pelo IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.
	CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
	35. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao §1º do referido artigo.
	36. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão à Presidência.
	37. Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos preços praticados no mercado por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o prestador para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
	38. Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante despacho da Presidência.
	39. Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:
	39.1 Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
	39.2 Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação;
	39.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência do evento ou dos efeitos do evento.
	40. Se não houver êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio, mediante decisão da Presidência, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
	CLÁUSULA DEZ – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
	41. A Contratada terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
	41.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	41.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
	41.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	41.4 A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.
	CLÁUSULA ONZE – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
	42. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
	CLÁUSULA DOZE – DOS ANEXOS E DOS CASOS OMISSOS
	43. Constituem documentos anexos a este instrumento: o Edital, os anexos que o compõem (principalmente o Termo de Referência), a proposta e quaisquer informações prestadas por escrito pelo Prestador com preço registrado.
	44. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.
	CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO
	45. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato deste instrumento no Jornal Oficial do Município de Londrina, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
	CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO
	46. O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento será o da Comarca de Londrina, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.
	Credenciamento – Item 3 do Edital
	Proposta – Itens 5 e 6 do Edital
	Proposta preenchida corretamente conforme as exigências deste Edital

	Habilitação – Item 9 do Edital
	Habilitação Jurídica (item 9.8)
	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e atualizado (original e todas as alterações ou consolidação)
	Regularidade Fiscal/Trabalhista (item 9.9)
	Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – CNPJ ou CPF Link: https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
	Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão Conjunta – conforme Portaria RFB/PGFN nº. 1.751/2014)
	Link: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1
	Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual
	Link para empresas com sede no Estado do Paraná: http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica
	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro Mobiliário e Imobiliário, relativos a Sede ou domicílio do licitante.
	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
	Link: Link: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da apresentação da certidão negativa.
	Link: http://www.tst.jus.br/certidao
	Qualificação Econômico-Financeira (item 9.10)
	Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo cartório distribuidor da sede do licitante.


